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§ 4º  O Colégio de Procuradores de Justiça julgará a revisão do 
processo administrativo disciplinar (PAD) no prazo máximo de 
noventa dias, contados da data em que for protocolado o pedido.
Art. 219.  Julgada procedente a revisão do processo 
administrativo disciplinar (PAD), restabelecem-se, para todos 
os efeitos, em relação ao punido, ou em favor dos legitimados 
ao pedido de revisão, os direitos atingidos pela imposição da 
penalidade revista.
Art. 220.  Somente mediante decisão judicial poderá ser revista a 
imposição das penas disciplinares de perda do cargo e cassação 
da aposentadoria.

LIVRO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 221.  Os cargos do Ministério Público terão as seguintes 
denominações:

I - Procurador-Geral de Justiça, para 
designar o Chefe do Ministério Público; 

II - Procurador de Justiça, para 
designar membro do Ministério Público de segunda instância;
III - Promotor de Justiça, para designar o membro do Ministério 
Público de primeira instância.
Art. 222.  O quadro geral dos cargos da carreira do Ministério 
Público, à data da publicação desta Lei Complementar, é o 
constante do Anexo I.
Art. 223.  As Promotorias de Justiça do interior são classifi cadas 
em primeira e segunda entrâncias de acordo com os Anexos II, 
III e IV desta Lei Complementar, e, a de Belém, é classifi cada em 
terceira entrância ou entrância fi nal.
Art. 224.  A criação de novos cargos no Ministério Público e a 
elevação das respectivas entrâncias levarão em conta a demanda 
de serviços e a relação proporcional cargo/população.
Art. 225.  Ficam transformados em cargos de Promotor de Justiça 
de segunda entrância os dez cargos de Promotor de Justiça de 
Entrância Especial criados no inciso IV do art. 1º da Lei nº 6.562, 
de 23 de janeiro de 2003.
§ 1º  Os cargos referidos no caput deste artigo serão distribuídos 
por ato do Colégio de Procuradores de Justiça, por proposta do 
Procurador-Geral de Justiça, vinculados exclusivamente às Varas 
Agrárias a que se refere o art. 167 da Constituição Estadual, e 
providos na forma desta Lei Complementar.
§ 2º  Constitui pressuposto para o provimento, por remoção, 
dos cargos referidos no caput deste artigo, que o Promotor 
de Justiça de segunda entrância tenha sido aprovado em 
curso de aperfeiçoamento de Direito Agrário, organizado pelo 
Ministério Público, preferencialmente com a colaboração das 
Universidades e da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do 
Pará (Constituição Estadual, art. 167, § 5º).
§ 3º  Constitui pressuposto para o provimento, por promoção, 
dos cargos referidos no caput deste artigo, que o Promotor 
de Justiça de primeira entrância ou o Promotor de Justiça 
Substituto de primeira entrância tenha sido aprovado em 
curso de aperfeiçoamento de Direito Agrário, organizado pelo 
Ministério Público, preferencialmente com a colaboração das 
Universidades e da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do 
Pará (Constituição Estadual, art. 167, § 5º).
Art. 226.  Para efeito de descentralização, o Ministério Público, 
mediante ato do Colégio de Procuradores de Justiça, por proposta 
do Procurador-Geral de Justiça, dividirá o Estado em Regiões e 
Pólos Administrativos.
Art. 227. O Colégio de Procuradores de Justiça, por proposta 
do Procurador-Geral de Justiça, editará ato normativo 
regulamentando a distribuição imediata de processos no 
Ministério Público.
Art. 228.  É vedado ao membro do Ministério Público manter, sob 
sua chefi a imediata, em cargo ou função de confi ança, cônjuge, 
companheiro, ou parente até o segundo grau civil.
Art. 229. Sem prejuízo da observância de outras disposições desta 
Lei Complementar, o membro do Ministério Público apresentará, 
obrigatoriamente, à Procuradoria-Geral de Justiça, até 31 de 
maio de cada ano, cópia da declaração de bens constante de sua 
declaração anual para o imposto de renda.
Art. 230.  O candidato a integrar a lista sêxtupla para a indicação 
à vaga de desembargador pelo quinto constitucional devida ao 
Ministério Público no Tribunal de Justiça do Estado deverá atender 
os seguintes requisitos, além de outros que forem estabelecidos 
em ato normativo do Conselho Superior do Ministério Público:
I - ter mais de dez anos de efetivo exercício na carreira;
II - ter mais de trinta e cinco anos de idade;
III - não ter sofrido qualquer punição disciplinar em toda a sua 
carreira como membro do Ministério Público.

Parágrafo único. Antes da escolha da lista sêxtupla a que se 
refere este artigo, os candidatos à vaga de desembargador 
apresentarão as razões de sua candidatura, ao Conselho 
Superior do Ministério Público, em sessão pública convocada 
especialmente para este fi m, e na forma estabelecida no ato 
normativo mencionado no caput deste dispositivo.
Art. 231. O membro inativo do Ministério Público que, em razão 
de incorporação anterior de vantagens, perceber proventos 
com valor superior ao subsídio mensal do ocupante de cargo 
correspondente na ativa poderá optar pelo regime de subsídio, 
caso em que receberá o excedente a título de vantagem 
individual, até ser integralmente absorvida a diferença pelos 
reajustes futuros dos proventos.
Art. 232. Ao Procurador-Geral de Justiça e ao Corregedor-Geral, 
é vedado, ao término de suas reconduções previstas nos artigos 
10 e 31 desta Lei Complementar, candidatar-se a qualquer outro 
cargo eletivo no Ministério Público antes de decorridos dois anos 
do encerramento ou afastamento defi nitivo do segundo mandato 
naqueles cargos.
Art. 233.  Ficam instituídos:
I - o “Colar Mérito Institucional do Ministério Público do Estado 
do Pará”, que poderá ser outorgado, em caráter permanente, a 
membro do Ministério Público da ativa ou aposentado, ou a pessoa 
ou instituição nacional ou estrangeira estranha à carreira do 
Ministério Público, que tenha contribuído para o engrandecimento 
ou o aperfeiçoamento institucional;
II - a “Medalha do Mérito Institucional do Ministério Público 
do Estado do Pará”, que poderá ser outorgada, em caráter 
permanente, exclusivamente a membro ou servidor da ativa do 
Ministério Público do Estado do Pará que tenha se destacado no 
exercício de suas funções institucionais;
III - o “Diploma de Honra ao Mérito”, que será concedido, 
anualmente, pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
ao autor do melhor trabalho forense em cada categoria ou 
entrância, efetivamente apresentado de 1º de janeiro a 31 
de outubro, em cada exercício, pelos membros do Ministério 
Público, em processo judicial ou procedimento administrativo em 
que tiver ofi ciado.
§ 1º  A condecoração de que trata o inciso I do caput deste artigo é 
assim constituída: uma peça de sete centímetros de altura, contendo, 
no verso, resplendor de ouro, carregada de um oval esmaltado em 
vermelho, com a espada, a balança e as tábuas da lei douradas, e, 
no reverso, o brasão d´armas do Estado do Pará circundado com os 
dizeres “Colar do Mérito Institucional do Ministério Público do Estado 
do Pará”, presa por uma fi ta de quatro centímetros de largura, em 
forma de colar, nas cores da bandeira paraense, acompanhada de 
miniatura, roseta e diploma, sendo este assinado pelo Procurador-
Geral de Justiça.
§ 2º A condecoração de que trata o inciso II do caput deste 
artigo é assim constituída: uma peça de quatro centímetros de 
altura, contendo, no verso, resplendor dourado, carregada de 
um oval esmaltado em vermelho, com a espada, a balança e 
a tábua das leis douradas, e, no reverso, o brasão d´armas do 
Estado do Pará circundado com os dizeres “Medalha do Mérito 
Institucional do Ministério Público do Estado do Pará”, presa à 
ponta triangular de uma fi ta de cinco centímetros de altura por 
quatro centímetros de largura, nas cores da bandeira paraense, 
acompanhada de miniatura, roseta e diploma, sendo este 
assinado pelo Procurador-Geral de Justiça.
§ 3º  A outorga das condecorações previstas nos incisos I e II 
deste artigo será aprovada pela maioria absoluta do Colégio de 
Procuradores de Justiça, por proposta do Procurador-Geral de 
Justiça ou de qualquer de seus membros, na forma que dispuser 
o seu regimento interno, observado o seguinte:
I - o colar e a medalha serão concedidos, cada um, até o máximo 
de  cinco por ano;
I - o colar e a medalha serão concedidos, cada um, respectivamente, 
em número máximo de cinco e dez por ano; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 107, de 17 de agosto de 2016)
II - a proposta para a concessão do colar ou da medalha deverá 
ser apresentada, em petição escrita e fundamentada, até 30 de 
outubro de cada exercício;
III - não serão apreciadas as propostas que excederem, no 
mesmo ano, o limite ou o prazo previsto nos incisos anteriores;
IV - aprovada a proposta de concessão do colar ou da medalha, 
o Colégio de Procuradores de Justiça editará resolução que será 
publicada no Diário Ofi cial do Estado;
V - a entrega do colar e da medalha será feita em sessão solene 
do Colégio de Procuradores de Justiça realizada obrigatoriamente 
a cada ano em comemoração ao Dia Nacional do Ministério 

Público;
VI - ao agraciado que não puder comparecer à sessão referida 
no inciso anterior será facultado se fazer representar ou optar 
por receber o colar ou a medalha em sessão solene do Colégio 
de Procuradores de Justiça convocada, a critério do Procurador-
Geral de Justiça, para outra data;
VII - as comendas a que se refere este artigo poderão ser 
cassadas, pelo voto de dois terços dos membros do Colégio 
de Procuradores de Justiça, se o agraciado vier a praticar ato 
atentatório à dignidade do Ministério Público.
§ 4º  Independentemente do disposto no parágrafo anterior e em 
seus incisos, será outorgado o “Colar do Mérito Institucional do 
Ministério Público do Estado do Pará” ao membro do Ministério 
Público promovido ao cargo de Procurador de Justiça, devendo 
a condecoração ser-lhe entregue por ocasião de sua posse no 
referido cargo.
§ 5º  Nas sessões solenes do Colégio de Procuradores de Justiça 
seus integrantes usarão, obrigatoriamente, além das vestes 
talares, o “Colar do Mérito Institucional do Ministério Público do 
Estado do Pará”.
§ 6º  O diploma a que se refere o inciso III do caput deste artigo 
será entregue na sessão solene do Colégio de Procuradores de 
Justiça comemorativa do Dia Nacional do Ministério Público, 
cabendo ao Corregedor-Geral do Ministério Público disciplinar, 
em ato normativo, a forma de apresentação e a seleção dos 
trabalhos ensejadores do prêmio.
§ 7º  Se, em cada categoria ou entrância, o trabalho selecionado 
tiver mais de um autor, o diploma a que se refere o inciso III 
do caput deste artigo será entregue individualmente a cada um 
deles.
Art. 234.  Nas sessões solenes do Colégio de Procuradores de 
Justiça e nas demais solenidades promovidas pelo Ministério 
Público, além do Procurador-Geral de Justiça, que as presidirá, 
terá assento à mesa ofi cial o Corregedor-Geral do Ministério 
Público.
Art. 235.  No que esta Lei Complementar for omissa, aplicam-se, 
subsidiaria e sucessivamente, ao Ministério Público do Estado do 
Pará, as normas da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público 
dos Estados, da Lei Orgânica do Ministério Público da União e do 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará, 
nesta ordem.
Art. 236.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
Complementar correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento-programa vigente, suplementadas, 
se necessário, nos termos da legislação em vigor.
Art. 237.  O Ministério Público, no prazo de cento e oitenta dias, 
expedirá os atos e baixará as normas necessárias à adaptação 
de seus atos normativos a esta Lei Complementar, ressalvados 
os prazos especiais nela previstos.
Art. 238.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, a Lei Complementar nº 01, de 10 de novembro de 
1982.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de julho de 2006.

  SIMÃO JATENE
Governador do Estado

ANEXO I
QUADRO GERAL DE CARGOS NO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Nº 
ORD CARGOS INSTALADOS

NÃO
INSTALADOS

(Lei nº 
6.526/2003)

TOTAL

    01 Procurador de 
Justiça

31            -      31

    02 PJ de 3ª 
Entrância

85 04 89

    03 PJ de 2ª 
Entrância

102 15 117

    04 PJ de 1ª 
Entrância

70 31 101

    05 PJ Substituto 
de 1ª 

Entrância
10 - 10

TOTAIS 298 50 348  

(Alterado pela Lei Complementar nº 90, de 9 de janeiro de 
2014, que transformou os 2 cargos de Promotor de Justiça de 
1ª Entrância de Tailândia em 2 cargos de Promotor e Justiça de 
2ª Entrância.)                                             


